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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 42050/2026-011/00, 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

CENTRO DE INTENDÊNCIA TECNOLÓGICO DA MARINHA 

EM SÃO PAULO – CeITMSP E A EMPRESA BELLACON 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA.   

 

A União, por intermédio do Comando da Marinha, neste ato representado pelo Centro de 

Intendência Tecnológico da Marinha em São Paulo – CeITMSP, conforme Portaria de criação nº 

266/MB, de 1º de setembro de 2020, com sede na Avenida Professor Lineu Prestes, nº 2468 – 

Cidade Universitária – Butantã, CEP: 05508-000 – São Paulo – SP, inscrito no CNPJ sob o nº 

40.188.327/0001-53, isenta de Inscrição Estadual, neste ato representado pelo Capitão de Mar e 

Guerra (IM) Capitão de Mar e Guerra (IM) CLEBER DE OLIVEIRA DOS SANTOS, NIP 03.0341.94, 

nomeado pelo Comandante da Marinha, conforme Portaria nº 280/MB, de 13 de outubro de 2025, 

e de acordo com a Portaria nº 70/2023, do DGDNTM, o Diretor Geral de Desenvolvimento Nuclear 

e Tecnológico da Marinha subdelegou competência ao Diretor do Centro Tecnológico da Marinha 

em São Paulo – CTMSP, que subdelegou ao Diretor do Centro de Intendência Tecnológico da 



42050/2026-011/00 

   

  P á g i n a  2 | 13 
 

Marinha em São Paulo – CeITMSP pela Portaria nº 183/2024 do CTMSP, para assinar este acordo 

em nome do Comando da Marinha, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa BELLACON 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.667.763/0001-30, 

sediada na Avenida Rouxinol,  nº  1041, conjunto 1003, Indianópolis, São Paulo/SP, CEP: 04.516-

001, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Senhor LUCIANO 

BENEDITO, conforme Procuração Apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 63228.004187/2024-51 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Concorrência nº 90049/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de obra de engenharia de projeto e de 

execução de Obras Civis do Complemento da Infraestrutura do Laboratório de Geração 

Nucleoelétrica (LABGENE), com fornecimento de materiais, serviços, controle tecnológico, 

controle da qualidade e elaboração/aprovação de documentos “Com Construído” e Databook,  nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UN DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR UN VALOR TOTAL 

1 
Projeto e Execução 

de Obras Civis 
5622  1 55.866.869,77 55.866.869,77 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 42 (quarenta e dois) meses e o prazo de execução 

é de 30 (trinta) meses, contados pelo método data a data após assinatura desse Termo de 

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, por meio de Termo Aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

Matriz de Risco: 

3.1.1. As regras sobre a Matriz de Risco do objeto são aquelas estabelecidas no Apêndice 

XII do Termo de Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 55.866.869,77 (cinquenta e cinco milhões e oitocentos 

e sessenta e seis mil e oitocentos e sessenta e nove reais e setenta e sete centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. As obrigações do órgão Contratante são as previstas no Termo de Referência. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. As obrigações da empresa Contratada são as previstas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES, SANÇÕES E RECURSOS 

12.1.  O contratado será responsabilizado administrativamente, observados o regular processo 

administrativo, o contraditório e a ampla defesa, pelas seguintes infrações:  

 12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da  licitação sem 

motivo justificado; 

 12.1.5 prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 12.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846/2013. 

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas retro citadas, as seguintes 

sanções, decorrentes de condutas praticadas: 

 12.2.1 Advertência. 

 12.2.2 Multas, compensatória e moratória; 

 12.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

 12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 



42050/2026-011/00 

   

  P á g i n a  6 | 13 
 

 12.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

 12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 12.3.4 Os danos que dela provierem para a administração pública. 

 12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 12.3.6 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado a este(a) (órgão ou entidade). 

12.4 A multa compensatória, em percentual não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento), incidente sobre o valor do contrato, será aplicada ao 

responsável por qualquer das seguintes infrações administrativas: 

 12.4.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 12.4.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.4.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

 12.4.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da  licitação sem 

motivo justificado; 

 12.4.5 prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 12.4.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 12.4.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer  natureza; 

 12.4.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846/2013. 

12.5 O atraso injustificado na execução do contrato, a contar dos prazos previstos no cronograma 

físico-financeiro, sujeitará o contratado a multa de mora de 0,01% (um centésimo por cento) por 

dia de atraso, limitado a 900 (novecentos) dias. Alcançado esse limite, a multa será convertida em 

multa compensatória. A multa compensatória não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

12.6 A multa compensatória, prevista neste contrato, poderá cumular com as sanções de 

advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas a seguir, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

administração pública federal, direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos: 
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 12.7.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.7.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

 12.7.3 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da  licitação sem 

motivo justificado; 

12.8 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas indicadas a seguir, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da administração pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 12.8.1 prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 12.8.2 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 12.8.3 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer  natureza; 

 12.8.4 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846/2013; 

12.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações a seguir descritas, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei no 14.133/2021: 

 12.9.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 12.9.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

 12.9.3 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da  licitação sem 

motivo justificado; 

12.10. Na infração cometida cuja sanção aplicável seja a multa, após aberto o regular processo 

apuratório de responsabilidade, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação; 

12.11. Quando a infração for sancionada com advertência, o prazo para defesa será de 5 (cinco) 

dias, contado da data da intimação, admitido seu aumento (em dobro), mediante comprovada 

justificação (art. 24 da Lei no 9.784/1999); 

12.12. A aplicação das sanções impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 



42050/2026-011/00 

   

  P á g i n a  8 | 13 
 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. Em órgão ou entidade da administração pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput do art. 158 da Lei será composta de 

2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, 

preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 

apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

seu recebimento. 

 12.14.1 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da  autoridade competente. 

12.15. Os demais procedimentos atinentes à aplicação de sanções e reabilitação encontram-se nos 

artigos 156 a 163 da Lei no 14.133/2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CLÁUSULA CONTRATUAL GARANTIDORA DE CESSÃO DE 

CRÉDITO DECORRENTE DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Com relação à Clausula Contratual garantidora de cessão de credito decorrente de contrato 

administrativo, a Instrução Normativa nº 53/2020, atualizada pela Instrução Normativa nº 

62/2021 diz que o contrato deve conter a seguinte clausula: 
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Os editais e respectivos contratos administrativos celebrados devem prever expressamente a 

possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da contratação de que trata esta Instrução 

Normativa. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

§ 1o Aplica-se o disposto no caput às hipóteses da Lei no 8.666, de 21  de junho de 1993, da Lei 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei no 12.462, de 11 de outubro de 2011, e da Lei no 14.133, 

de 1o de abril de 2021. 

§ 2o O instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis permitidos 

nos termos das legislações citadas no § 1o, devendo constar dos autos do processo de contratação 

a previsão de que trata o caput. (Redação dada pela IN nº 62, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIAS TRABALHISTAS 

O Decreto no 12.174, de 11 de setembro de 2024, dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem 

observadas na execução dos contratos administrativos no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional: 

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem observadas na execução dos 

contratos administrativos no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

Parágrafo único. O disposto nos art. 2º e art. 3º deste Decreto aplica-se aos contratos de execução 

de obras e serviços de engenharia de que trata o art. 46 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021. 

Art. 2o Os contratos administrativos conterão cláusulas que disponham sobre: 

I - o cumprimento das normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

II - a erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do trabalho infantil, com previsões sobre as 

obrigações de: 

a) não submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados;  

b) não utilizar qualquer trabalho realizado por menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; e  

c) não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 

de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto no 6.481, de 12 de junho de 2008; 
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III - a recepção e o tratamento de denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 

trabalho; e 

IV - a responsabilidade solidária da empresa contratada por atos e omissões de eventual empresa 

subcontratada que resultem em descumprimento da legislação trabalhista. 

Art. 3o Os contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

conterão cláusulas que assegurem aos trabalhadores: 

I - a previsibilidade da época de gozo de suas férias, com vistas a conciliar o direito ao descanso e à 

garantia do convívio familiar com as necessidades do serviço; e 

II - a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, desde que compatível com a natureza 

dos serviços, nas hipóteses de: 

a) diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho, inclusive em razão de recesso de 

final de ano, quando houver; e 

b) necessidade eventual de caráter pessoal de trabalhador em que não se mostre eficiente ou 

conveniente convocar trabalhador substituto. 

Parágrafo único. Os contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra conterão cláusulas que assegurem o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo 

contratado, nos termos do disposto no art. 121, § 3o, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, 

observado o disposto no art. 8o do Decreto no 9.507, de 21 de setembro de 2018. 

Em face do disposto no art. 2o do Decreto no 12.174/2024, cumpre ao órgão assessorado 

estabelecer cláusulas contratuais que disponham sobre: 

(a) o cumprimento das normas de proteção ao trabalho, inclusive aquela  relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

(b) a erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do trabalho infantil, com previsões sobre as 

obrigações de: i. não submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; ii. não utilizar qualquer trabalho realizado 

por menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

de idade, observada a legislação pertinente; e iii. não submeter o menor de dezoito anos de idade 

à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de 

atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto no 

6.481, de 12 de junho de 2008; 

(c) a recepção e o tratamento de denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 

trabalho; e 
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(d) a responsabilidade solidária da empresa contratada por atos e omissões de eventual empresa 

subcontratada que resultem em descumprimento da legislação trabalhista. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.6. Os documentos de despesa, decorrentes desta contratação, deverão ser emitidos em 

nome da Unidade Gestora que emitiu a Nota de Empenho. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Programa de Governo: 6112 

Ação Orçamentária: 14T7 

Plano Orçamentário: 0001 – PNM 

Ação Interna: U.341.I0.0 

Natureza de Despesa: 449051.91 

Unidade Gestora Responsável: 42020 – DDNM 

Unidade Gestora Executora: 42050 – CeITMSP. 
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17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA VIGÈSIMA – FORO 

20.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de SP para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

São Paulo, SP, na data da assinatura. 

 
 
 

CLEBER DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
Capitão de Mar e Guerra (IM) 

Diretor 
Representante da CONTRATANTE 

 

 

SÉRGIO LUIS DE CARVALHO MIRANDA 

Vice-Almirante (EN) 

Diretor da DDNM 

 

 
 
 

LUCIANO BENEDITO  
Representante da CONTRATADA 
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Testemunha 

___________________________ 
Testemunha 
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